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ATO ADMINISTRATIVO Nº 3/07/UGF

ORIENTAÇÃO TÉCNICA INTERNA

UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO

 FUNDO PARANÁ
Súmula: orientação às instituições executoras de Convênios e Termos de Cooperação com a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SETI, sobre a utilização dos recursos do Fundo Paraná considerando suas principais especificidades.

Este ato administrativo tem caráter de orientação às instituições executoras de Convênios e Termos de Cooperação firmados com a SETI, sobre a utilização dos recursos do Fundo Paraná, considerando a elevada necessidade de adequações dos Planos de Aplicação dos projetos aprovados por esta UGF às exigências legais do Fundo Paraná.

A base de informações para a utilização dos recursos do Fundo Paraná em projetos de pesquisa é definida pela Resolução Conjunta Nº 003/05 (Anexo 1), emitida pela SEPL e SEFA, em 30/12/2005. Entretanto, respeitando as deliberações legais pertinentes ao Fundo Paraná, a SETI/UGF apresenta orientações e principais especificidades dos elementos de despesa que compõem o Quadro de Usos e Fontes do Plano de Aplicação, visando otimizar a utilização destes recursos. 

                                         Quadro de Usos e Fontes do Plano de Aplicação
	Categorias Econômicas
	Elementos de Despesa*

	I. CUSTEIO
	  1. Diárias
  2. Viagens
  3. Serviços de Consultoria

  4  Material de Consumo Especializado
  4.1. Material de Consumo Especializado Nacional
  4.2 . Material de Consumo Especializado  Importado ou Uso Controlado 
  5. Serviços de Terceiros - Pessoa Física
  6. Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

	II. CAPITAL
	  1. Equipamentos e  Material Permanente

      1.1 Equipamentos e  Material Permanente Nacionais
  1.2. Equipamentos e Material Permanente Importados
  2. Obras e Instalações


* os itens selecionados estarão sujeitos a aprovação pela SETI/UGF, de acordo com as especificidades do Fundo Paraná e sua vinculação/uso específico no projeto.
São financiáveis os seguintes elementos de despesas:

I. CUSTEIO:  todas as despesas que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital, a saber: pagamento de diárias, passagens e despesas com locomoção (item I.1 e I.2); contratação de serviços de consultoria (item I.3); material de consumo especializado (item I.4); pagamento de serviços de terceiros pessoa física e/ou jurídica (item I.5 e I.6). 

Tais despesas deverão observar as normas legais, em especial as contidas na Lei nº 8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/07 e Decretos Estaduais nº 5.975/2002 e nº 897/07, bem como as normas relativas a Pregão Eletrônico.

Especificidades:
1. Diárias:

1.1  as despesas com alimentação, pousada e diária: 

1.1.1 das instituições públicas (TC) devem estar de acordo com a “Tabela de Valores Limites para Diárias – Anexo1”,  Decreto Estadual nº 3498 de 23/08/2004 (Anexo 2);

1.1.2 das instituições privadas (CV) poderão ser realizadas mediante a apresentação de notas fiscais, devendo conter as mesmas condições/requisitos da prestação de contas exigida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

1.2   o pagamento de diárias somente poderá ser feito a técnicos pesquisadores/extensionistas da equipe técnica efetiva do projeto, cadastrados no item 6.0 Equipe do Projeto (Recursos Humanos) do formulário Detalhamento do Projeto, disponível na página da UGF/SETI www.seti.pr.gov.br/UGF/index.html;

1.2.1 o pagamento de despesas com diárias/passagens/alimentação, para palestrantes ou assemelhados deverá estar previsto no plano de aplicação e ser realizado como serviços de terceiros – pessoa física, sendo que o valor contratual deverá ser global (inclusos valores da hora/palestra, passagens, diárias e alimentação). Observar item 5.1.

1.3   as entidades públicas estaduais poderão efetuar pagamentos de diárias com cartão corporativo;

1.4  no caso de projetos executados por instituições privadas (p. ex.Fundações), cujos termos são firmados por meio de Convênio – CV, as diárias devem ser registradas em nome da referida instituição (Fundação), cujo repasse de recursos ficará sujeito às normas internas daquela instituição, respeitando-se o item 1.1;
1.5  a despesa com alimentação em eventos (p. ex. treinamentos, seminários previstos no projeto), somente poderá ser realizada, através de Serviços de Terceiros (pessoa jurídica), por empresa especializada na área. Para tanto, estes serviços, deverão ser previstos e licitados por Pregão Eletrônico, quando couber;
1.6   a compra de mantimentos para preparar refeições não é passível de ser apoiada com recursos do Fundo Paraná (ver item 4.7).

2. Viagens:

2.1   despesas com viagens (âmbito nacional), somente serão passíveis de apoio, para atividades de Execução do projeto e/ou apresentação de Resultados em Seminários e/ou Congressos, as quais deverão estar previstas no Plano de Aplicação;

2.2   viagens ao exterior para integrantes da equipe técnica do projeto não são financiáveis. Casos amplamente justificados e analisados pela SETI/UGF poderão eventualmente ser atendidos, desde que seja comprovada a importância de incorporação de tecnologia/conhecimento de ponta inexistente no país e imprescindíveis à execução do projeto;

2.3    as despesas dos itens 2.1 e 2.2 poderão ser objeto de contrapartida do proponente e/ou de aportes de recursos de outras fontes, desde que legalmente admissível;

2.4   a Central de Viagens deverá ser utilizada pelas entidades públicas estaduais vinculadas a este sistema.

3. Serviços de Consultoria

3.1    despesas com a contratação de Pessoa Física e/ou Jurídica para realização de consultoria técnica ou auditorias financeiras ou jurídicas, ou assemelhadas, deverão observar as normas legais, em especial as contidas na Lei nº 8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/07 e Decretos Estaduais nº 5.975/2002 e nº 897/07, bem como as normas relativas a Pregão Eletrônico, quando couber.

4. Material de Consumo Especializado
4.1     despesas com materiais de consumo especializados, são passíveis de financiamento, desde que a destinação seja exclusiva à execução do projeto, as quais deverão observar as normas legais, em especial as contidas na Lei nº 8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/07 e Decretos Estaduais nº 5.975/02 e nº 897/07, bem como as normas relativas a Pregão Eletrônico, quando couber;

4.2   materiais de consumo especializado são aqueles específicos para execução do projeto e que em razão de seu uso corrente, perdem normalmente sua identidade física e / ou tem sua utilização limitada em dois anos, cita-se como por exemplo: reativos químicos, material bibliográfico (Lei Federal nº 10.753, de 31 de outubro de 2003), entre outros.

4.3    dentre os materiais de consumo não são permitidas aquisições de material de expediente (p.  ex. canetas, papel ofício, cartuchos de tinta para impressora...), os quais poderão ser objeto de contrapartida do proponente e/ou de aportes de recursos de outras fontes, desde que legalmente admissíveis;

4.3.1   será passível de apoio a aquisição de material de consumo específico para a identificação visual do projeto, tais como: formulários de coleta de dados em papel timbrado com identificação do projeto, porém tais despesas deverão ser realizadas como serviços de terceiros – pessoa jurídica. (ver item 6.1.3)

4.4    o abastecimento dos veículos utilizados somente será possível, se estes estiverem cadastrados para uso no projeto, devendo esta utilização ser monitorada por meio de controle de bordo   (Anexo 3) , com planilhas que comprovem o deslocamento, na proporção do uso do combustível previsto no projeto. Poderão ser abastecidos somente os veículos adquiridos pelo projeto para tal fim e os veículos da entidade executora disponibilizados para o projeto. Tais informações devem ser informadas nos relatórios parciais do projeto;

4.5    no caso do item 4.4, para aquisição de combustível deverá ser realizada licitação nas cidades sedes, onde o volume de abastecimento será maior. Pequenas quantidades necessárias nos deslocamentos (até no máximo 20% do total previsto) poderão ser realizadas diretamente, e pagas por meio de adiantamento de despesas, com a devida comprovação das despesas efetuadas por meio das notas fiscais;

4.6    no plano de aplicação dos projetos de instituições públicas, em que se prevê a aquisição de produtos de venda controlada (p.ex. éter de petróleo) e/ou importados, será necessário informar suas especificações e valor, para que a SETI providencie a Transferência Orçamentária (e não mais Movimentação de Crédito Orçamentário – MCO), conforme autorização do CCT - Paraná;

4.7    a compra de mantimentos para elaboração de refeições destinadas a participantes de eventos, não é passível de ser apoiada com recursos do Fundo Paraná. Tais despesas poderão ser realizadas através de serviços de terceiros (pessoa jurídica), por empresa especializada na área, as quais deverão ser previstas e licitadas por Pregão Eletrônico, quando couber.

5. Serviços de Terceiros – Pessoa Física
5.1   despesas decorrentes de serviços de natureza eventual, prestados por pessoa física sem vínculo empregatício (autônomo), como serviços técnicos profissionais (p.ex. eletricista, encanador) poderão ser contratados diretamente, desde que a soma das rubricas deste tipo de serviço, não seja superior ao limite dispensável em consonância com a legislação em vigor. Neste caso deverá ser realizado o processo de dispensa de licitação cujos pagamentos poderão ser feitos a pessoa física mediante RPA (Recibo de Pagamento a Autônomo);
5.2   o pagamento de bolsas de pesquisa para profissionais graduados deverá atender as normas da SETI/UGF (Ato Administrativo Nº02/07) e estar devidamente detalhado no plano de aplicação (Anexo 2) do Formulário Detalhamento do Projeto, disponível na página da SETI/UGF (www.seti.pr.gov.br/UGF/index.html);

5.3     o pagamento de auxílio financeiro a estudantes (bolsas de apoio técnico) deverá atender as normas da SETI/UGF (Ato Administrativo Nº02/07) e estar devidamente detalhado no plano de aplicação (Anexo 2) do Formulário Detalhamento do Projeto, disponível na página da SETI/UGF (www.seti.pr.gov.br/UGF/index.html);

5.4     serviços de consultoria ou assistência técnica não são passíveis de pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta; 

5.5     bolsas de pós-graduação stricto sensu e lato sensu não são passíveis de pagamento com recursos do Fundo Paraná;
5.6     as despesas dos itens 5.4 e 5.5 poderão ser objeto de contrapartida do proponente e/ou de aportes de recursos de outras fontes, desde que legalmente admissível.

6. Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
6.1    as despesas com serviços de terceiros (pessoa jurídica) de empresa especializada na área, poderão ser realizadas desde que observada a legislação constante na Lei nº 8.666/93 e nº15.608/07. Além das despesas com o desenvolvimento, poderão ainda ser realizadas as seguintes despesas decorrentes da execução do projeto:

6.1.1   despesas com publicação de editais e Diário Oficial do Estado; 

6.1.2   despesas acessórias com importação; 

6.1.3  materiais de divulgação como placas, banners, folders e impressos específicos para o projeto, serão passíveis de serem apoiados, devendo constar a fonte financiadora, conforme especificado no termo jurídico. Para tanto, tais despesas deverão ser previstas e estar em consonância com a legislação em vigor;

6.2   despesas com a elaboração de adequações e reformas em obras civis (edificações já existentes) serão passíveis de apoio, devendo constar a logomarca da fonte financiadora no local, conforme especificado no termo jurídico. Para tanto, tais despesas deverão ser previstas e estar em consonância com a legislação em vigor;

6.3   despesas relativas a seguros de veículos serão passíveis de apoio, durante a vigência do projeto, somente para os veículos adquiridos pelo projeto com recursos do Fundo Paraná;

6.4   despesas relativas a manutenção de veículos ou materiais permanentes/equipamentos similares adquiridos pelo projeto, não serão passíveis de pagamento com recursos do Fundo Paraná, haja vista a exigibilidade da aquisição destes produtos com garantia;  

6.5    a emissão do Relatório de Encerramento deverá seguir formatação padronizada a ser determinada pela SETI/UGF, objetivando integrar o seu Acervo. Para tanto, a instituição proponente deverá disponibilizar recursos para este fim na rubrica de serviços de terceiros – pessoa jurídica do plano de aplicação contido no formulário Detalhamento do Projeto.

6.6  taxa de administração, de gerência ou similar, não serão passíveis de pagamento com recursos do Fundo  Paraná;

6.7 quando do encerramento do projeto, as tarifas bancárias poderão ser debitadas somente dos recursos remanescentes da aplicação financeira. No caso desta despesa exceder o valor dos referidos rendimentos, o convenente deverá depositar esta diferença com recursos próprios, na conta corrente do projeto, (conforme disposto no Art.5º da Resolução nº03/2006 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE);

6.8 atividades administrativas e de rotina (contas de luz, água, telefone, correio, reprografia e similares), não são passíveis de pagamento com recursos do Fundo Paraná;

6.9 as despesas dos itens 6.2, 6.3 e 6.4 poderão ser objeto de contrapartida do proponente e/ou de aportes de recursos de outras fontes, desde que legalmente admissível.

II. CAPITAL: despesas que contribuem, diretamente, para a formação, aquisição e readequação de um bem de capital, que enriqueça o patrimônio ou que seja capaz de gerar novos bens e serviços e cujos benefícios se estendam por períodos futuros, quais sejam: despesas com aquisição de materiais permanentes (item II.1); equipamentos nacionais e importados (item II.2.); e, pagamentos de obras e instalações civis novas (item II.3). 

Tais despesas deverão atender as normas legais, em especial as contidas na Lei nº 8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/07 e Decretos Estaduais nºs 5.975/2002 e 897/07, bem como as normas relativas ao Pregão Eletrônico. 

Especificidades:

1. Equipamentos e Material Permanente

1.1  despesas com a aquisição de bens de capital, nacionais e/ou importados, que auxiliarão na execução do projeto, indispensáveis ao atingimento do objeto proposto e que poderão ser incorporados ao patrimônio, são passíveis de financiamento, desde que a destinação seja exclusiva à execução do projeto, as quais deverão observar as normas legais, em especial as contidas na Lei nº 8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/07 e Decretos Estaduais nº 5.975/02 e nº 897/07, bem como as normas relativas a Pregão Eletrônico, (p.ex.):

1.1.1  aquisição de aparelhos, equipamentos e máquinas médico-hospitalares, odontológicos, fisioterápicos e laboratoriais; equipamentos de informática; aparelhos e equipamentos de comunicação; aparelhos e equipamentos para esporte; embarcações; máquinas, aparelhos e equipamentos de uso industrial; máquinas, aparelhos e equipamentos gráficos e equipamentos diversos (p.ex. ar condicionado); máquinas, tratores e equipamentos agrícolas, rodoviários e de movimentação de carga; veículos rodoviários e demais veículos;

1.1.1.1  a aquisição de veículo somente será possível se ficar comprovada sua necessidade para a execução do projeto, devendo ainda ser adquirido com garantia mínima de dois anos;

1.1.2   despesas com aquisição de aparelhos e equipamentos de informática, tais como: caneta  óptica, computador, controladora de linhas, data show, fitas e discos magnéticos, impressora, kit multimídia, leitora, microcomputadores, mesa digitalizadora, modem, monitor de vídeo, placas, processador, scanner, teclado para micro, urna eletrônica e afins;

1.1.2.1  para aquisição de programas de informática deverá ser observado o disposto na Lei Estadual nº 14.058/03, em especial o contido no art. 8º, com a competente justificativa e comprovação técnica;

1.1.3  despesas com animais de raça, reprodução e tração;

1.1.4  aquisição de mobiliário específico será possível de ser realizada, desde que exista vinculação direta com o objeto do projeto;

1.1.5  em qualquer aquisição de equipamento e/ou material permanente é vedada a indicação de marca;

1.1.6  a aquisição de equipamento e/ou material permanente deve ter garantia;

1.2  de acordo com as especificações técnicas dos projetos, a SETI/UGF se reserva o direito de submeter à apreciação de outros órgãos da Administração Pública, (p.ex. COSIT para equipamentos de informática). 

1.3 no plano de aplicação dos projetos de instituições públicas, em que se prevê a aquisição de equipamento importado, é necessário informar sua especificação e valor, para que a SETI providencie a Transferência Orçamentária (e não mais Movimentação de Controle Orçamentário – MCO);

1.3.1 despesas com taxas de importação de equipamentos/materiais permanentes deverão ser previstas na rubrica de Custeio (serviços de terceiros – pessoa jurídica), tanto para instituições públicas como privadas.

2. Obras e Instalações
2.1 despesas com pagamento de obras contratadas são passíveis de financiamento, desde que a destinação seja exclusiva à execução do projeto, as quais deverão observar as normas legais, em especial as contidas na Lei nº 8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/07 e Decretos Estaduais nº 5.975/02 e nº 897/07, (p.ex.):

2.1.1 estudos e projetos; início, prosseguimento e conclusão da obra; pagamento de pessoal temporário não pertencente ao quadro da entidade e necessário à realização das mesmas; instalações inerentes ao imóvel (elevadores, aparelhagem para ar condicionado central, entre outros);

2.2 despesas com a aquisição de imóveis não são passíveis de serem apoiadas com recursos do Fundo      Paraná, mas poderão ser objeto de contrapartida do proponente e/ou de aportes de recursos de outras fontes, desde que legalmente admissível.

III. Informações Adicionais

Competências da SETI/UGF:

1. todos os itens selecionados estarão sujeitos a aprovação da SETI/UGF, de acordo com as especificidades do Fundo Paraná e sua vinculação/uso específico no projeto;

2. após analisado o Plano de Aplicação, a SETI/UGF poderá vetar a inclusão de determinada despesa que não esteja em conformidade com a legislação;

3. de acordo com as especificações técnicas dos projetos, a SETI/UGF se reserva o direito de, se necessário, submeter as solicitações de compras a apreciação de outros órgãos da Administração Pública.

Curitiba, 13 de Agosto de 2007.

(versão atualizada em 01/02/11)

Carlos Alberto Piacenti

Coordenação Geral da UGF
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